
efendemos, é um grande laboratório. 
utoritariamente imposto. Todo ato 
a que, somente raríssimas exceções 

, a temática do dano moral ainda 
guisa de exemplo, pode-se citar os 
:>alhistas, ou, mais modernamente 
mdono afetivo de pais em relação 
; decorrentes dos desrespeitos que 
mente, com o seu término. A estas 
brasileira tem que volver seus olhos 
Lmentos, pois, somente com a apli
!rá chegar aos almejados conceitos 

ror maneira de ampliá-lo. Não se pode 
, e esperar que o tempo solucione a 
agem para mudar aquilo que pode 
para se pesquisar saídas e soluções 
itas vezes, o vulto do problema é 
coragem, humanismo e bom senso 
lda. O nascimento da controvérsia 
ieio da sociedade. 

l solução destas proposições é que 
·abalho. Esperamos, uma vez mais, 
ituições democráticas brasileiras e, 
I 
humilde desejo. 
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